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— Há de se rejeitar o pedido de nulidade da sentença, sob a
alegação  de  que  houve  violação  ao  princípio  da
individualização da pena, quando, embora analisadas de forma
conjunta as circunstâncias do art. 59 para ambos os delitos, o
julgador primevo nitidamente se reporta a particularidades de



cada crime, bem como porque o simples fato das penas-base,
relativas aos arts. 16 da Lei nº 10.826/2003 e 304 do CP, terem
quantitativos iguais, não atenta contra tal postulado. 

—  In  casu,  restam  comprovadas  a  materialidade  e  autoria
delitivas,  pois o conjunto probatório dos autos é contundente
em atestar que o réu transitava em rodovia estadual, portando
uma  arma  de  fogo  de  uso  restrito,  sem  autorização  e  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, e fazendo
uso de documento falso.

—  Não  assiste  razão  ao  apelante,  quando  argumenta  crime
impossível com relação ao uso de documento falso, em virtude
da  falsificação  ser  grosseira,  haja  vista  que  a  falsidade  da
carteira  de  identificação,  para  ser  comprovada,  demandou
análise pericial.

—  Quanto  ao  argumento  de  que  o  réu  agiu  amparado  pela
excludente de ilicitude do estado de necessidade, pois teria sido
vítima de vários assaltos durante o trajeto entre as cidades de
Mauriti-CE e Conceição-PB, não há de prosperar, uma vez que
não houve situação de perigo atual contra direito do acusado ou
de  terceiro,  a  justificar  a  conduta  típica,  consoante  exige  a
previsão legal.

— No caso dos autos, a pena-base foi fixada além do mínimo
legal,  em  virtude  do  juízo  a  quo  ter  considerado  algumas
circunstâncias judiciais, previstas no caput do art. 59 do Código
Penal,  desfavoráveis  ao  réu,  estando  as  razões  de
convencimento  do  julgador  devidamente  fundamentadas  no
decisum impugnado. Entrementes, quanto ao delito de uso de
documento falso, há de reconhecer um excesso na fixação da
pena-base,  considerando  a  desproporção  entre  a  valoração
negativa  de  uma  única  circunstância  judicial  e  o  aumento
realizado, o que impõe a devida redução.

—  Na hipótese em apreço, perante a autoridade policial, resta
consignado no depoimento do réu que ele atestou a falsidade da
carteira.  Porém,  em  juízo,  perguntado  especificamente  sobre
esse  ponto,  ele  disse  não confirmar  tal  declaração  (fls.  226),
razão  por  que  não  faz  jus  à  consideração  da  atenuante  da
confissão para o crime de uso de documento falso. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
APELO  para  reduzir  a  pena  para  5  anos  e  4  meses  de  reclusão,  no  regime
semiaberto. Expeça-se Mandado de Prisão. Fez sustentação oral o Adv. Joaquim
Campos Lorenzoni.



RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Luciano Ferreira
de Jesus contra a sentença das fls. 332/339, prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da
Comarca  de  Conceição,  nos  autos  da  ação  penal  acima  numerada  promovida  pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, que julgou procedente a denúncia para lhe
condenar pela prática dos crimes de porte ilegal de arma de fogo de uso restrito e
uso  de  documento  falso,  em concurso  material,  previstos,  respectivamente,  nos
arts.  16  da  Lei  nº  10.826/2003  e  304 do CP,  aplicando uma pena  privativa  de
liberdade  de  7  (sete)  anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão,  no  regime  inicial
semiaberto. 

Narra a denúncia que, no dia 22/12/2011, por volta das 10:30
horas, na Rodovia PB 404, que liga a cidade de Conceição-PB ao Município de Mauriti-
CE,  o ora recorrente,  foi  flagrado por  policiais  militares,  portando ilegalmente uma
arma de fogo de uso restrito, a saber, uma pistola PT 45, sem numeração visível, com
dez cartuchos intactos, consoante auto de apreensão encartado no feito. 

Relata,  ainda,  a  peça  acusatória  que,  na  sequência,  após  a
abordagem da polícia, o apelante apresentou uma carteira de identificação profissional,
da Polícia Civil do Estado de São Paulo, falsa. 

Nas razões recursais, fls. 358/379, alega o apelante: nulidade da
sentença,  tendo em vista  que não foi  observado o princípio da individualização das
penas; ausência de ilicitude da conduta, visto que teria praticado o porte ilegal de arma
de fogo em estado de necessidade; crime impossível com relação ao uso de documento
falso, em virtude da falsificação grosseira; exacerbação indevida da pena-base e não
reconhecimento da atenuante da confissão. 

Contrarrazões apresentadas  às  fls. 382/393, pugnando  pela
manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 395/401, opinou
pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO:

Por  sua  vez,  a  presente  insurreição  versa  sobre  os  seguintes
pontos:  a)  nulidade da sentença, tendo em vista que não foi observado o princípio da
individualização das penas; b) ausência de ilicitude da conduta, visto que teria praticado
o porte ilegal de arma de fogo em estado de necessidade;  c) crime impossível com
relação  ao  uso  de  documento  falso,  em  virtude  da  falsificação  grosseira;  e  d)
exacerbação indevida da pena-base e não reconhecimento da atenuante da confissão
relativo ao tipo penal do art. 304 do CP. 

No que pertine à nulidade da sentença, sob a alegação de que
houve violação ao princípio da individualização da pena, não há de prosperar. A uma,
porque o simples fato das penas-base, relativas aos arts. 16 da Lei nº 10.826/2003 e 304
do  CP,  terem quantitativos  iguais,  não  atenta  contra  tal  postulado.  A duas,  porque,
embora analisadas de forma conjunta as circunstâncias do art. 59 para ambos os delitos,



o julgador primevo nitidamente se reporta a particularidades de cada crime. In verbis:

Quanto à culpabilidade, denoto que o réu agiu com dolo que ultrapassou os
limites  da  norma  penal,  uma vez  que  (...)  portava,  além da  arma,  o
carregador e quantidade considerável de munição. Denoto, ainda, quanto
uso de documento falso, o fato do réu usar carteira falsa passando-se por
Policial  Civil  do  Estado  de  São  Paulo,  o  que  violando  frontalmente  a
confiabilidade no aparato estatal. (...)

Os tipos penais, nos quais o réu está incurso, preceituam:

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito
Art.  16.  Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em depósito,
transportar,  ceder,  ainda  que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,
manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso
proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal
ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Uso de documento falso
Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se
referem os arts. 297 a 302:
Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

Do cotejo entre as provas produzidas nos autos, dando conta de
que o recorrente foi abordado por policiais militares portando, em rodovia estadual, uma
pistola  PT 45  e  uma carteira  de  identificação  profissional  falsa,  consoante  auto  de
apreensão e apresentação das fls. 15; e a redação dos artigos acima, não restam dúvidas
acerca da compatibilidade da conduta do réu com as referidas prescrições legais. 

Outrossim,  os  depoimentos  prestados  na  esfera  policial  e  em
juízos,  fls.  06/08  e  218/220,  respectivamente,  somados  a  sua  confissão  na  esfera
policial e em juízo, fls. 09/10 e 225, quanto ao porte ilegal de arma de fogo de uso
restrito;  o laudo de exame documentoscópico, fls.  145/146, e o laudo de exame de
eficiência de disparos em arma de fogo e munição, fls. 151/152, atestam a prática dos
delitos acima aludidos, sendo o acusado o autor.

Por sua vez, não assiste razão ao apelante, quando argumenta
crime impossível com relação ao uso de documento falso, em virtude da falsificação ser
grosseira, haja vista que a falsidade da carteira de identificação, para ser comprovada,
demandou análise pericial  (fls. 145/146). 

No que  toca  ao argumento  de que o réu  agiu amparado pela
excludente  de  ilicitude  do  estado  de  necessidade,  pois  teria  sido  vítima  de  vários
assaltos durante o trajeto entre as cidades de Mauriti-CE e Conceição-PB,  não há de
prosperar, uma vez que não houve situação de perigo atual contra direito do acusado ou
de terceiro, a justificar a conduta típica, consoante exige a previsão legal. In verbis:

Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de
outro  modo  evitar,  direito  próprio  ou  alheio, cujo  sacrifício,  nas
circunstâncias, não era razoável exigir-se.(Redação dada pela Lei nº 7.209,
de 11.7.1984)
§ 1º  - Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de
enfrentar o perigo.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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§ 2º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena
poderá ser reduzida de um a dois terços.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)

Doutro  turno,  observa-se que a  pena-base foi  fixada além do
mínimo  legal,  em  virtude  do  juízo  a  quo  ter  considerado  algumas  circunstâncias
judiciais, previstas no caput do art. 59 do Código Penal, desfavoráveis ao réu, estando a
as  razões  de  convencimento  do  julgador  devidamente  fundamentadas  no  decisum
impugnado (fls. 337).

Sobre o assunto, junto os seguintes arestos do Superior Tribunal
de Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4.°, IV, DO CÓDIGO PENAL.
(1) WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INVIABILIDADE.
VIA  INADEQUADA.  (2)  MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NÃO
CONHECIMENTO  DA  PRESENTE  IMPETRAÇÃO.  FLAGRANTE
ILEGALIDADE EXISTENTE. CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. (3)
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  ANTECEDENTES,
PERSONALIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INCREMENTO
JUSTIFICADO.  DEMAIS  CIRCUNSTÂNCIAS.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  (4)  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.
OCORRÊNCIA. (5) NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
(...)
3.  A dosimetria  é  uma  operação  lógica,  formalmente  estruturada,  de
acordo com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento
envolve  profundo exame  das  condicionantes  fáticas,  sendo,  em regra,
vedado revê-lo em sede de habeas corpus. Na espécie, as instâncias de
origem  arrolaram  elementos  concretos  quanto  aos  antecedentes,  à
personalidade e às consequências do crime, que justificam acréscimo da
pena-base.  Todavia,  no  tocante  às  demais  circunstâncias  judiciais,  não
mencionaram  particularidade  fática  capaz  de  dar  supedâneo  às  suas
considerações, sendo imprescindível o decote no incremento sancionatório.
4. Dado o quantum de pena definitiva (3 anos de reclusão) e, tendo em vista
que, entre a data da publicação da sentença condenatória (29.9.2006) e a do
recebimento da denúncia (4.6.1996), transcorreu prazo superior ao previsto
no art. 109, IV, do Código Penal (8 anos), é forçoso reconhecer a incidência
da prescrição retroativa.
5.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de  ofício,  a  fim  de
reduzir a pena do paciente para 3 (três) anos de reclusão, mais 15 (quinze)
dias-multa, bem como para reconhecer a incidência da prescrição retroativa e,
por conseguinte, a extinção da punibilidade.
(HC 311.166/ES,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A RECURSO
PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO.  AUMENTO
DA  PENA-BASE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CRITÉRIO
MATEMÁTICO  DE  AUMENTO  DE  PENA NA TERCEIRA FASE  DA
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO, PARA REDUZIR
AS PENAS DO PACIENTE.
(...)
-  Não  há  constrangimento  ilegal  na  fixação  da  pena-base   acima  do
mínimo legal, notadamente quando a sentença fundamenta o acréscimo
no  fato  de  que  o  paciente  agiu  com  acentuada  periculosidade  e
insensibilidade moral, ao atirar contra a vítima em fuga.
- Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, "o
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aumento  na  terceira  fase  de  aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
Ressalva do entendimento deste Relator.
- Na hipótese, o aumento da pena em fração superior a 1/3 seguiu o critério
matemático, a evidenciar a necessidade de  aplicação da fração mínima.
Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, para reduzir as
penas do paciente.
(HC  286.879/SP,  Rel.  Ministro  ERICSON  MARANHO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  SEXTA  TURMA,
julgado em 03/02/2015, DJe 19/02/2015)

Entrementes, quanto ao delito de uso de documento falso, há
de reconhecer um excesso na fixação da pena-base, considerando a desproporção entre a
valoração negativa  de uma única  circunstância  judicial  (culpabilidade)  e  o  aumento
realizado, o que impõe a devida redução.

Nessa linha, reduzo a pena-base, pertinente ao crime do art.
304  do  CP,  para  2  (dois)  anos  de  reclusão  e  mantenho  os  demais  termos  da
dosimetria respectiva, firmados no  decisum açoitado, tornando o  quantum (2 anos de
reclusão) definitivo  para  o  referido  ilícito,  sobretudo,  porque,  no  que  toca  à  não
consideração da atenuante da confissão para o crime de uso de documento falso,
agiu  com acerto  o  magistrado  de  piso,  pois,  se  perante  a  autoridade  policial  resta
consignado no depoimento do réu que ele atestou a falsidade da carteira,  em juízo,
perguntado especificamente sobre esse ponto,  ele disse não confirmar tal  declaração
(fls. 226). In verbis:

(…)
Que  não  confirma  ter  dito  na  delegacia,  que  a  Carteira  funcional
apreendida era falsa, nem tampouco que teria utilizado um computador para
confeccionar a carteira, embora estivesse acompanhado de um advogado; que
também não é verdade que durante a abordagem tenha se identificado como
policial  do  Estado  de  São  Paulo  apresentando  para  tanto  a  Identidade
Funcional; que quando vinha na viatura chegou a explicar aos policiais os
motivos de estar com aquela Identidade Funcional.
(...)

Como  consectário  do  redimensionamento  acima,  a
condenação do réu, pelos tipos penais em análise, passa a ser de 5 (cinco) anos e 4
(quatro) meses de reclusão. 

Por  fim,  esclareço  que,  embora  os  tipos  penais  em  testilha
cominem  pena  de  multa  cumulada  com  a  reprimenda  privativa  de  liberdade,  o
magistrado  a quo condenou o apelante apenas à restrição da liberdade. Não obstante,
diante de recurso apenas da defesa, este relator se abstém de proceder à correção devida
por ser ela em detrimento do acusado. 

Diante  do  exposto,  DOU PROVIMENTO  AO  APELO,
unicamente, para alterar a pena imposta ao apelante, relativa ao tipo penal do art. 304
do  CP, fixando-a  no  quantum  de  2  (dois)  anos  de  reclusão.  Em  consequência,  a
condenação do réu,  pelos  delitos  em análise,  passa a ser de 5 (cinco)  anos e  4
(quatro) meses de reclusão. 

Expeça-se mandado de prisão.



É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele Participando
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Batista Barbosa (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos), Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

                                                      João Batista Barbosa
                                                               juiz convocado


